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O ,167,7872� '(� 3527(d­2� (� '()(6$� '2� &21680,'25� ±� 352&21�(6, 

autarquia integrante da administração indireta, com personalidade jurídica de direito 

público interno, inscrito no CNPJ nº 08.109.446/0001-60, com sede na Av. Princesa 

Isabel, nº 599, 5º, 6º e 7º andar, Centro, nesta cidade, neste ato representado por seu 

Diretor Presidente, por intermédio da Diretoria Jurídica, conforme procuração em 

anexo, vêm respeitosamente à presença de V. Exa.,   requerer com base nos artigos 

81, 82, inc. III, 83, 84 e 91 da Lei 8078/90, e art. 5º da Lei 7.347/85, a propositura da 

presente 

 

$omR�&LYLO�3~EOLFD, 

&RP�3HGLGR�GH�$QWHFLSDomR�GRV�(IHLWRV�GD�7XWHOD, 

 

em face de NUTRIGÁS S/A, Pessoa Jurídica de Direito Privado, inscrita no CNPJ/MF 

de nº 39793260000105, localizada na Avenida Santos Dumont, nº 687, Bairro de 

Fátima, Cidade da Serra, Estado do Espírito Santo – CEP: 29161-145, pelas razões a 
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seguir articuladas: 

 

,�±�'$�/(*,7,0,'$'(�$'�&$86$0�'2�6(59,d2�'(�'()(6$�'2�&21680,'25�

 

O PROCON/ES, órgão estadual de proteção ao consumidor, conforme previsto no 

artigo 8º da Lei Complementar 373/06, que reestruturou o Sistema Estadual de Defesa 

do Consumidor, é parte legítima para ajuizar demandas consumeristas, inclusive 

judiciais, que tenham por objeto a proteção dos interesses dos consumidores.  

 

Neste sentido, a legitimidade do autor para propor a referida demanda se baseia no 

previsto no artigo 81, II do CDC, LQ�YHUELV: 

 

Art. 81. A defesa dos interesses e direitos dos 

consumidores e das vítimas poderá ser exercida em 

Juízo individualmente, ou a título coletivo. 

(…) 

I - interesses ou direitos difusos, assim entendidos, 

para efeitos deste código, os transindividuais, de 

natureza indivisível, de que sejam titulares pessoas 

indeterminadas e ligadas por circunstâncias de fato; 

 

Uma vez demonstrada a possibilidade da existência de demanda judicial objetivando 

resguardar coletivamente direitos dos consumidores, há que se observar a 

competência para seu ajuizamento. 

 

Conforme previsto no CDC, em seu artigo 82, a competência para a propositura da 

ação é concorrente. 

 

Art. 82 – Para os fins do art. 81, parágrafo único, 
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são legitimados concorrentemente: 

(...) 

III – DV� HQWLGDGHV� H� yUJmR� GDV� DGPLQLVWUDomR�

S~EOLFD�� GLUHWD� RX� LQGLUHWD�� DLQGD� TXH� VHP�

SHUVRQDOLGDGH� MXUtGLFD�� HVSHFLILFDPHQWH�

GHVWLQDGRV� j� GHIHVD� GRV� LQWHUHVVHV� H� GLUHLWRV�

SURWHJLGRV�SRU�HVWH�&yGLJR; 

Verifica-se diante de tal dispositivo a equiparação da entidade qualificada, ao VWDWXV�de 

Ministério Público para a propositura de ação civil pública, na busca da defesa dos 

direitos de toda sociedade. 

 

Ainda resguarda legitimidade ao Autor o artigo 5°, da Lei 7347/85, que disciplina a 

ação civil pública, vejamos: 

�

Art. 5o Têm legitimidade para propor a ação 

principal e a ação cautelar: 

IV - a autarquia, empresa pública, fundação ou 

sociedade de economia mista;  

 

A legitimação estabelecida no artigo 5° da LACP, ao Ministério Público e a serviços de 

defesa do consumidor, não estabeleceu qualquer exclusividade entre esses para a 

propositura da ação coletiva, sendo concorrente e disjuntiva a legitimidade para tanto, 

podendo então os legitimados ajuizar a demanda conjunta ou isoladamente. 

Na ação ora proposta, o Instituto Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor - 

PROCON/ES, figurando no rol das entidades nominadas, e atuando com legitimidade 

ativa e no exercício de suas atribuições, busca a defesa da coletividade dos 

consumidores, que foram expostos à publicidade abusiva veiculada pelas reclamada. 
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Surgindo motivo ensejador de danos morais e patrimoniais aos consumidores, 

segundo a Lei 7.347 de 24 de julho de 1985, a Ação Civil Pública, supletivamente ao 

Código de Defesa do Consumidor – Lei 8.078, é meio hábil de reprimir tais fatos 

tutelando os consumidores, em dimensão coletiva, tanto na defesa dos direitos difusos 

e coletivos, como nos direitos individuais homogêneos. 

 

Dispõe o Código de Defesa do Consumidor em seu artigo 83, que para a defesa dos 

interesses e direitos protegidos são admissíveis todas as espécies de ações capazes 

de propiciar a sua efetiva tutela, dentre as quais, encontra-se a Ação Civil Pública. 

 

Podemos classificar os direitos em difusos, coletivos e individuais homogêneos, 

através da lição do grande jurista Nelson Nery Júnior, ´D�SHGUD�GH�WRTXH�GR�PpWRGR�

FODVVLILFDWyULR�p�R�WLSR�GH�WXWHOD�MXULVGLFLRQDO�TXH�VH�SUHWHQGH�TXDQGR�VH�SURS}H�

D�FRPSHWHQWH�DomR�MXGLFLDO��'D��

 

 

RFRUUrQFLD�GH�XP�PHVPR�IDWR��SRGHP�RULJLQDU�VH�SUHWHQV}HV�GLIXVDV��FROHWLYDV�H�

LQGLYLGXDLV�´� (Código Brasileiro de Defesa do Consumidor. Forense Universitária, 

1992, p. 621) 

 

Trata-se no caso em análise de direitos difusos de natureza transindividual e 

indivisível, dos quais são titulares pessoas indeterminadas e ligadas por circunstância 

de fato, ou seja, nascem de uma origem comum, os direitos, para os quais se busca 

amparo.  
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Reserva ainda o Código de Defesa do Consumidor, em seu artigo 81, que a defesa 

dos interesses dos consumidores, pode ser realizada judicialmente, a título individual 

ou coletivo. Por conseguinte, os direitos difusos, que tem a mesma origem no tocante 

aos fatos geradores recomendam por essa identidade, a defesa de todos a um só 

tempo. 

 

Assim diz Hugo Nigro Mazzilli�� ao diferençar esses interesses�� ³GLIXVRV� VmR�� SRLV��

LQWHUHVVHV� GH� JUXSRV� PHQRV� GHWHUPLQDGRV� GH� SHVVRDV��HQWUH� DV�TXDLV� LQH[LVWH�

YtQFXOR�MXUtGLFR�RX�IiWLFR�PXLWR�SUHFLVR��6mR�XP�IHL[H�GH�LQWHUHVVHV�LQGLYLGXDLV��

FRP�SRQWRV�FRPXQV¶´��$�GHIHVD�GRV�LQWHUHVVHV�GLIXVRV�HP�MXt]R�����HG���57�������Q��

������H��������S�������

 

E conclui o 0LQ��5X\�5RVDGR�GH�$JXLDU��VH�DVVLP�QmR�IRVVH��³D�DomR�FROHWLYD�TXH�VH�

FRQVWLWXL� HP� ~WLO� LQRYDomR� GR� QRVVR� VLVWHPD� SURFHVVXDO�� GHVWLQDGD� D� HYLWDU� D�

GHVJDVWDQWH� UHSHWLomR� GH� GHPDQGDV� VREUH� GLUHLWRV� LQGLYLGXDLV� KRPRJrQHRV� H�

TXH� QmR� WHP� VLGR� XWLOL]DGD� QRV� OLPLWHV� GH� VXD� YLUWXDOLGDGH� ±� HP� SRXFRV� FDVRV�

SRGHULD� VHUYLU� GH� PHLR� HILFD]� j� GHIHVD� GR� FRQVXPLGRU�� GDQGR�VH� j� OHL�

LQWHUSUHWDomR�RSRVWD�DR�HQXQFLDGR�OHJDO��VmR�GLUHLWRV�EiVLFRV�GR�FRQVXPLGRU�D�

IDFLOLWDomR� GD� GHIHVD� GH� VHXV� GLUHLWRV� �DUW�� ���9,,�´� �5HVS�� �������56�� 5HJ��

������������67-����7����������������

 

É portanto via mantenedora da pacificação dos conflitos, já que a ação civil, uma vez 

proposta irá prevenir a jurisdição para futuras proposituras que possuam a mesma 

causa de pedir ou o mesmo objeto, visando reduzir o volume de ações intentadas, e 

impossibilitar a prolação de sentenças em sentidos diversos, sobre uma mesma 

contenda. 

,,,����'26�)$726�

A empresa reclamada, acima qualificada, é fornecedora de Botijões de Gás de 

Cozinha e comercializa seus produtos no Estado do Espírito Santo há vários anos. É 

de conhecimento comum que o butijão de Gás é, conforme o artigo 9º do Código de 
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Defesa do Consumidor, considerado um produto potencialmente nocivo à segurança 

dos consumidores que dele se utilizam, por se tratar de produto químico e altamente 

inflamável.  

Ocorre que, a empresa reclamada iniciou a veiculação de uma propaganda  televisiva, 

de cunho infantil, onde mostra várias crianças brincando e dançando com um botijão 

de gás. Deve-se acrescentar que, além da veiculação das imagens de várias crianças 

brincando com um produto tão perigoso de ser manuseado como o botijão de gás, há 

também a divulgação de uma canção, também de cunho infantil, que em sua letra 

expressa, por várias vezes, a “relação de amizade” que possui o butijão de gás com 

crianças. Na canção há expressões como “FKHJRX�VHX�DPLJXLQKR´�H�³YHP�GDQoDU�FRP�

D�JHQWH´��que criam uma necessidade de aproximação das crianças com o produto. 

Este PROCON, no cumprimento de suas atribuições e mediante verificação de 

diversas denúncias de consumidores, cujos filhos começaram a demonstrar interesse 

e vontade de brincar com os botijões de gás de suas residências, notificou a empresa 

reclamada, em caráter preventivo, através de notificação de nº 60/2009, no dia 

10/07/2009, para que fosse realizada nota de contrapropaganda, alertando às crianças 

e seus responsáveis sobre os possíveis riscos que podem ser provocados pelo uso 

indevido do butijão de gás e para que, no prazo de 10 (Dez) dias, processualmente 

contados, apressentasse defesa junto a este Instituto., 

Após tomar conhecimento de que a empresa reclamada teria retirado a mencionada 

propaganda do ar e que já estaria sendo veiculado outro comercial, agora com outra 

criança, porém, trata-se de uma criança famosa (Maisa, do canal SBT), com o mesmo 

teor da propaganda anterior, este PROCON encaminhou a notificação de nº 61/2009, 

reiterando a notificação de nº 60/2009, com intuito de que houvesse a retirada imediata 

da veiculação de qualquer forma de propaganda alusiva à criança relacionando o 

produto comercializado pela reclamada. 

Em defesa às notificações enviadas por este Instituto,  a empresa reclamada aduziu, 

em sede de preliminar, que, a partir do dia 22/07/2009, já seria veiculada nova 
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propaganda com a seguinte advertência: NUTRIGÁS ADVERTE: CRIANÇAS, 

FIQUEM SEMPRE LONGE DA BOTIJA DE GÁS. Alegaram também que o objetivo da 

propaganda é anunciar a chegada do mascote da empresa, o “Nutrinho”, visando a 

distribuição de bonecos de pelúcia semelhantes à personagem com os quais as 

crianças poderiam brincar e mexer à vontade.   

,9�±�'2�)81'$0(1726�-85Ë',&26�

�

��� 3ULQFtSLRV�H�2EMHWLYRV�GR�(VWDGR�%UDVLOHLUR�
�
 
A Constituição Federal, já em seu preâmbulo, afiança que a finalidade do Estado 

Brasileiro é a de “assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a 

segurança, o bem estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores 

supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na 

harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, como a solução 

pacífica das controvérsias...” 

Elenca como princípios fundamentais do Estado Democrático de Direito que inaugura, 

logo no art. 1°, D�FLGDGDQLD�H�D�GLJQLGDGH�GD�SHVVRD�KXPDQD. 

No art. 3° expressa que constituem objetivos fundamentais da República a construção 

de “XPD�VRFLHGDGH�OLYUH�� MXVWD�H�VROLGiULD´�(inciso I) e a promoção do “EHP�GH�WRGRV��

VHP� SUHFRQFHLWRV� GH� RULJHP�� UDoD�� VH[R�� FRU� LGDGH� H� TXDLVTXHU� RXWUDV� IRUPDV� GH�

GLVFULPLQDomR´�(IV). 

O art. 5°, a seu tempo, assegura em diversas passagens direitos fundamentais da 

pessoa humana, em especial das crianças e adolescentes, dentre os quais merecem 

destaque, na hipótese, aqueles previstos nos incisos III (“QLQJXpP� VHUi� VXEPHWLGR�j�

WRUWXUD� QHP� D� WUDWDPHQWR� GHVXPDQR� RX� GHJUDGDQWH´)�� V (“p� DVVHJXUDGR� R� GLUHLWR� GH�

UHVSRVWD��SURSRUFLRQDO�DR�DJUDYR��DOpP�GD�LQGHQL]DomR�SRU�GDQR�PDWHULDO��PRUDO�RX�j�

LPDJHP´��� X �³VmR� LQYLROiYHLV� D� LQWLPLGDGH�� D� YLGD� SULYDGD�� D� KRQUD� H� D� LPDJHP� GDV�

SHVVRDV��DVVHJXUDQGR�R�GLUHLWR�j�LQGHQL]DomR�SHOR�GDQR�PDWHULDO�RX�PRUDO�GHFRUUHQWH�

GH�VXD�YLRODomR´���e XIV �³p�DVVHJXUDGR�D�WRGRV�R�GLUHLWR�j�LQIRUPDomR�H�UHVJXDUGDGR�R�
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VLJLOR�GD�IRQWH��TXDQGR�QHFHVViULR�DR�H[HUFtFLR�SURILVVLRQDO´���

���'R�'LUHLWR�j�'LJQLGDGH�H�R�5HVSHLWR�j�&ULDQoD�H�R�$GROHVFHQWH�
�
O Estatuto da Criança e do Adolescente, em seus arts. 17 e 18, rezam: 

 

$UW����� 2� GLUHLWR� DR� UHVSHLWR� FRQVLVWH� QD�

LQYLRODELOLGDGH� GD� LQWHJULGDGH� ItVLFD�� SVtTXLFD� H�

PRUDO� GD� FULDQoD� H� GR� DGROHVFHQWH�� DEUDQJHQGR� D�

SUHVHUYDomR� GD� LPDJHP�� GD� LGHQWLGDGH�� GD�

DXWRQRPLD�� GRV� YDORUHV�� LGpLDV� H� FUHQoDV�� GRV�

HVSDoRV�H�REMHWRV�SHVVRDLV��

$UW����� e� GHYHU� GH� WRGRV� YHODU� SHOD� GLJQLGDGH� GD�

FULDQoD� H� GR� DGROHVFHQWH�� SRQGR�RV� D� VDOYR� GH�

TXDOTXHU� WUDWDPHQWR� GHVXPDQR�� YLROHQWR��

DWHUURUL]DQWH��YH[DWyULR�RX�FRQVWUDQJHGRU�´�

Como se observa, o legislador desdobrou o direito ao respeito e à dignidade (de que 

são titulares a criança e o adolescente) em três sub-tipos: direito à integridade física, à 

integridade psíquica e à integridade moral. 

Portanto, a lei protege a criança e o adolescente contra qualquer ofensa ilícita ou 

ameaça de ofensa à sua estrutura física, psíquica ou moral. 

Tal especificação decorre do fato de que a lei, além de reconhecer que a criança e o 

adolescente “JR]DP� GH� WRGRV� RV� GLUHLWRV� IXQGDPHQWDLV� LQHUHQWHV� j� SHVVRD� KXPDQD´, 

explicitam que os mesmos se encontram protegidos por um direito de personalidade 

peculiar, objeto da SURWHomR�LQWHJUDO de que trata a Lei, em seu art. 3º. 

���'D�3XEOLFLGDGH�$EXVLYD�H�VHXV�HIHLWRV��

A Publicidade, sem dúvida, é a principal meio para o capitalismo atingir seu objetivo. 
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Este método para atingir os consumidores com certeza é o mais eficaz, e pode-se 

dizer mais lucrativo para as empresas anunciantes. É verdade que alguns segundos 

na televisão em horário nobre custa muito dinheiro, porém, torna-se uma quantia 

desprezível se comparada ao efeito que esta trará em retorno.  

Segundo Alberto do Amaral Junior, “DR�VH�DQDOLVDU�D�SXEOLFLGDGH��ILFD�HYLGHQFLDGR�

TXH� VXD� JUDQGH� UHOHYkQFLD� VH� HQFRQWUD� QD� FDSDFLGDGH� GH� SURSLFLDU� D� FULDomR�

DUWLILFLDO� GH� QHFHVVLGDGHV� H�� VREUHYDORUL]DU� SURGXWRV� H� VHUYLoRV� QHP� VHPSUH�

DGHTXDGRV��FRQIHULQGR�j�SXEOLFLGDGH�R�SRGHU�GH�DOWHUDU�FRPSRUWDPHQWRV�VRFLDLV�

j�PHGLGD�TXH�LQIOXHQFLD�RV�GHVWLQDWiULRV��FRQVXPLGRUHV��D�DJLU�GH�GHWHUPLQDGR�

MHLWR��DWXDQGR�FRPR�LQVWUXPHQWR�FDSD]�GH�LQWHUIHULU�QDV�HVFROKDV�LQGLYLGXDLV�´�

A publicidade tornou-se um elemento dominante de comunicação que estimula 

desejos, sonhos, atitudes e comportamentos, alterando valores, conceitos e hábitos. 

De acordo com Claudia Lima Marques, ³QmR�VH�SRGH�QHJDU�R�SRGHU�TXH�FRQGLFLRQD�

R�FRPSRUWDPHQWR� GRV� FRQVXPLGRUHV��VHQGR�TXH� R�SUySULR� DUWLJR���� GR�&yGLJR�

GH�$XWR�5HJXODPHQWDomR�3XEOLFLWiULD� UHFRQKHFH�TXH�D�SXEOLFLGDGH�H[HUFH� IRUWH�

LQIOXrQFLD�GH�RUGHP�FXOWXUDO�VREUH�D�SRSXODomR�´�

Ao elaborar uma publicidade, a empresa  interessada na veiculação da mesma e a 

Agência Públicitária devem tomar o cuidado de não elaborá-la de modo a induzir os 

consumidores a erro ou para não ir de encontro à valores e preceitos éticos e morais. 

O Código de Defesa do Consumidor dispõe expressamente em seu escopo que: 

$UW�� ��� �� e� SURLELGD� WRGD� SXEOLFLGDGH� HQJDQRVD� RX�

DEXVLYD��

�� ��� �� e� DEXVLYD�� GHQWUH� RXWUDV�� D� SXEOLFLGDGH�

GLVFULPLQDWyULD�GH�TXDOTXHU�QDWXUH]D��D�TXH�LQFLWH�j�

YLROrQFLD�� H[SORUH� R� PHGR� RX� D� VXSHUVWLomR�� VH�

DSURYHLWH� GD� GHILFLrQFLD� GH� MXOJDPHQWR� H�

H[SHULrQFLD� GD� FULDQoD�� GHVUHVSHLWD� YDORUHV�
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DPELHQWDLV�� RX� TXH� VHMD� FDSD]� GH� LQGX]LU� R�

FRQVXPLGRU�D�VH�FRPSRUWDU�GH�IRUPD�SUHMXGLFLDO�RX�

SHULJRVD�j�VXD�VD~GH�RX�VHJXUDQoD��

De análise do caso em tela, é notório que a reclamada se utiliza de publicidade 

abusiva, pois a empresa faz uso de uma propaganda de cunho infantil e se utiliza da 

participação de uma atriz que, além de ser criança, possui forte influência sobre as 

demais crianças, já que a mesma era apresentadora de um conhecido programa 

infantil. A empresa reclamada, com tal conduta, se aproveita da deficiência de 

julgamento e da falta de experiência das crianças para anunciar seus produtos. A 

criança que assiste o comercial, acredita que é o desenho animado, que representa o 

butijão de gás no comercial, quem vai entrar em sua casa e ser “seu amiguinho”, e por 

tal fato, questiona seus pais para adquirir aquele produto.  O fator mais preocupante 

no caso em tela é que a propaganda criou interesse nas crianças e tem as aproximado 

do produto comercializado pela reclamada, que é altamente inflamável e tóxico. Os 

riscos da aproximação de uma criança com um produto como o botijão de gás, são 

imensos e dos mais variados, podendo levar a mesma a morte, a ocorrência de um 

incêndio ou até mesmo uma explosão. 

Devemos salientar, que a defesa da empresa reclamada, só veio confirmar o 

entendimento deste Instituto, de que se trata a veiculação de uma publicidade abusiva. 

A criação de um personagem, em forma de botija de gás, de nome “Nutrinho”, só vem 

a tornar o comercial, ainda mais de cunho infantil. A reclamada alegou, ainda em sede 

de defesa, que o objetivo principal do comercial é a distribuição de bonecos de pelúcia 

semelhantes ao personagem, mascote da empresa. Ora, se a empresa reclamada 

tinha intenção apenas de efetuar a venda do boneco de pelúcia, por que o comercial 

não dá a entender, em momento algum, que está sendo feita a distribuição  do 

brinquedo supramencionado no mercado? Porque há a divulgação de imagens com 

pequenos caminhões de gás da empresa no comercial, já que o mesmo visa a 

distribuição do boneco de pelúcia? Haverá também a venda de pequenos caminhões 

da empresa para as crianças, como se fossem carrinhos de brinquedo? Seria este 
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mesmo o objetivo do comercial da empresa? 

O artigo 4º do Código de Defesa do Consumidor trata dos objetivos principais da 

Política Nacional das Relações de Consumo. 'HQWUH�YiULRV�REMHWLYRV�H[SUHVVDGRV�

SHOR� &yGLJR�� Ki� D� SUHYLVmR� GR� 3ULQFtSLR� GD� %RD�Ip� QDV� UHODo}HV� GH� &RQVXPR��

7RGDV� DV� UHODo}HV� HQWUH� IRUQHFHGRUHV� H� FRQVXPLGRUHV� GHYHP� VHU� UHJLGDV� SHOD�

ERD�Ip�� SDUD� TXH� DVVLP�� VH� DQWLMD� R� WmR� GHVHMDGR� HTXLOtEULR� QDV� UHODo}HV�� 8PD�

HPSUHVD� TXH� YHQGH� ERWLM}HV� GH� JiV� H� YHLFXOD� XPD� SXEOLFLGDGH� GH� FXQKR�

DOWDPHQWH� LQIDQWLO�� FULDQGR� SHUVRQDJHQV� ILFWtFLRV� TXH� DWUDHP� D� DWHQomR� GDV�

FULDQoDV�� H� LQIRUPD� TXH� R� LQWXLWR� GR� FRPHUFLDO� p� D� GLVWULEXLomR� GH� ERQHFRV� GH�

SHO~FLD��QmR�HVWi�FODUDPHQWH��DJLQGR�GHQWUR�GRV�PROGHV�GD�ERD�Ip�QDV�UHODo}HV�

GH�FRQVXPR��

Além de proibir expressamente a veiculação de publicidade abusiva, o Código de 

Defesa do Consumidor, FRQVLGHUD�WDO�SUiWLFD�LQIUDomR�SHQDO, conforme disposto em 

seu artigo 67. Vejamos: 

$UW�� ��� �� )D]HU� RX� SURPRYHU� SXEOLFLGDGH� TXH� VDEH�

RX�GHYHULD�VDEHU�VHU�HQJDQRVD�RX�DEXVLYD��

3HQD���'HWHQomR�GH����WUrV��PHVHV�D����XP��DQR�H�
PXOWD��

   

)DFH� DR� H[SRVWR�� ID]�VH� � QHFHVVDULD� D� SURLELomR� LPHGLDWD� GD� YHLFXODomR� GD�

UHIHULGD� SXEOLFLGDGH�� SRLV� R� Q~PHUR� GH� FULDQoDV� DWLQJLGDV� SHOD� PHVPD� p�

LQGHWHUPLQDGR�� H� D� JUDYLGDGH� GR� GDQR� UHDOL]DGR� SHOD� PHVPD� SRGH� DWLQJLU�

SURSRUo}HV�GHVDVWURVDV. 

 

��� 'R�'DQR�0RUDO�&ROHWLYR�H�6XD�1HFHVVLGDGHV�

Diante à FRQWtQXD� LUUHJXODULGDGH� SUDWLFDGD, a requerida deve ser responsabilizada 
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pelo descumprimento dos preceitos de nossa Constituição Federal, do Código de 

Defesa do Consumidor e da Lei 8.069/90.  

Assim, cabe ao Judiciário atuar para que a legislação vigente seja cumprida, 

independente do poderio econômico e de mercado da requerida, evitando o 

agravamento dos constrangimentos passados pelos consumidores, por estarem sendo 

“bombardeados”, diariamente pela publicidade veiculada pela empresa, tornando tal 

constrangimento passível de indenização por  

'$12�025$/�&2/(7,92�

O art. 6º do CDC dispõe que: 

$UW������³6mR�GLUHLWRV�EiVLFRV�GR�&RQVXPLGRU��

9,� ±� D� HIHWLYD� SUHYHQomR� H� UHSDUDomR� GH� GDQRV�

SDWULPRQLDLV� H� PRUDLV�� LQGLYLGXDLV�� FROHWLYRV� H�

GLIXVRV´�

O Código de Defesa do Consumidor, expressamente, da guarida à efetiva prevenção e 

reparação ao dano moral e, num sentido mais amplo, dá guarida tanto à teoria do 

dano moral individual como à do dano moral coletivo, cuja reparação e prevenção 

afigura-se como um direito básico dos consumidores. 

O nexo causal que demonstra o dano ensejador de dano moral coletivo decorre de ato 

ilícito de não observância, pela requerida das normas proletivas do consumidor, a 

Constituição Federal  e Lei  8.069/90, tidas como de ordem pública, o que, LQ�FDVX, 

ofende os valores da boa-fé objetiva, causando evidente desequilíbrio da relação de 

consumo, além de constrangimentos aos consumidores. 

A falta de cumprimento dos aludidos dispositivos legais, pela reclamada, tem gerado o 

total descrédito, angústia, indignação, aborrecimento, intranquilidade, revolta e 

desprezo nos consumidores. 
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Ensina Carlos Alberto Bittar: 

“2� GDQR� H[LVWH� QR� SUySULR� IDWR� YLRODGRU�� LPSRQGR�D�

QHFHVVLGDGH� GH� UHVSRVWD�� TXH� QD� UHSDUDomR� VH�

HIHWLYD�� 6XUJH� H[� IDFWR�� DR� DWLQJLU� D� HVIHUD� GR�

OHVDGR�� SURYRFDQGR�OKH� DV� UHDo}HV� QHJDWLYDV��

1HVVH�VHQWLGR�p�TXH�VH�IDOD�HP�GDPQXP�LQ�UH�LSVD´�

Nota-se, desta forma, total descaso e desatenção da requerida para com os 

consumidores, agindo com total ofensa aos DIREITOS DA PERSONALIDADE e, 

consequentemente, à DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA, além de estar 

contrapondo-se aos ditames do princípio da BOA-FÉ OBJETIVA, quais sejam: 

LEALDADE, CONFIANÇA e o EQUILÍBRIO NAS RELAÇÕES DE CONSUMO, 

acarretando assim o Dano Moral Coletivo. 

���'D�&RQWUDSURSDJDQGD�

O Código de Defesa do Consumidor estabelece inúmeras hipóteses de sanções 

administrativas a serem impostas àqueles que desrespeitarem os preceitos legais que 

tutelam os interesses dos consumidores. Entre elas, o artigo 56, em seus inciso XII, 

trata da imposição de contrapropaganda.   

A imposição da contrapropaganda se caracteriza pelo emprego de algumas técnicas 

que visam amenizar o impacto das mensagens opostas, anulando seu efeito 

persuasivo. O artigo 60 do CDC, dispõe que: “D�LPSRVLomR�GH�FRQWUDSURSDJDQGD�VHUi�

FRPLQDGD� TXDQGR� R� IRUQHFHGRU� LQFRUUHU� QD� SUiWLFD� GH� SXEOLFLGDGH� HQJDQRVD� RX�

DEXVLYD�� QRV� WHUPRV� GR� DUW���� H� VHXV� SDUiJUDIRV�� VHPSUH� jV� H[SHQVDV� GR� LQIUDWRU��

Deve-se acrescentar que, de acordo com o §1º do artigo 60 a contrapropaganda deve 

ser divulgada pelo responsável da mesma forma, frequência e dimensão e, 

preferencialmente no mesmo veículo, local, espaço e horário, de forma capaz de 

desfazer os malefícios da publicidade abusiva. 

Conforme já demonstrado, faz-se necessário que a reclamada seja condenada em 
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veicular contrapropaganda, com conteúdo educativo capaz de alertar às crianças do 

risco de se brincar com botijas de gás, alertando dos riscos que as crianças correm ao 

manusearem ou brincarem com um botijão de gás ou qualquer outro material 

inflamável, principalmente aqueles de auto risco como o caso em concreto. 

���'D�1HFHVVLGDGH�GH�$QWHFLSDomR�GH�7XWHOD�

 

É fora de dúvida que a possibilidade de antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional, 

foi uma das melhores inovações do Código de Processo Civil e o seu provimento dá 

amparo ao judicante no transcurso do processo de conhecimento, pois sua concessão 

tem cunho satisfativo incidindo sobre o direito questionado.  

 

Sobre o instituto, J. J. Calmon de Passos, a traz a seguinte lição: "$�WXWHOD�VXVFHWtYHO�

GH�VHU�DQWHFLSDGD�p�DTXHOD�FRQVWLWXWLYD�GR�SHGLGR�IRUPXODGR�QD�LQLFLDO��6y�LVVR�

SRGH� VHU� DQWHFLSDGR�� QR� WRGR� RX� HP� SDUWH�� ([LVWH� DEVROXWD� LGHQWLGDGH� HQWUH� D�

WXWHOD�SDVVtYHO�GH�DQWHFLSDomR�H�R�SHGLGR�IRUPXODGR�SHOR�DXWRU��QmR�SRGHQGR�R�

MXL]� GHIHUL�OD� QHP� �XOWUD�� QHP� �H[WUD� SHWLWD�� >���� @� ([LJH� D� OHL� TXH� SDUD� VXD�

FRQFHVVmR�HVWHMDP� SUHVHQWHV�RV� UHTXLVLWRV� GR� DUW������ GR� &3&��R� PHQFLRQDGR�

DUWLJR� UHFODPD� D� SURYD� LQHTXtYRFD� GD� DOHJDomR�� R� FRQYHQFLPHQWR� GD�

YHURVLPLOKDQoD� GHVVD�DOHJDomR� �LQGLFDGR�GH�PRGR� FODUR�H� SUHFLVR��H� �PDLV�� RV�

SUHVVXSRVWRV� UHIHULGRV�� )RVVH� SURYD� LQHTXtYRFD� H� FRQYHQFLPHQWR� GD�

YHURVLPLOKDQoD�QR�WRFDQWH�DR�TXH�RV�LQFLVRV�,�H�,,�PHQFLRQDP��QHQKXP�VHQWLGR�

WHULD�D�FRSXODWLYD�H�SRVWD�QD�OHL��'LU�VH�LD��SURYD�LQHTXtYRFD�H�FRQYHQFLPHQWR�GD�

YHURVLPLOKDQoD�GD�H[LVWrQFLD�GR�ULVFR�GH�GDQR�RX�GR�DEXVR�GH�GLUHLWR�GD�GHIHVD��

&RQFOXR��SRUWDQWR��TXH�D�SURYD�LQHTXtYRFD�p�D�GR�IDWR�WtWXOR�GD�GHPDQGD��FDXVD�

GH� SHGLU�� TXH� DOLFHUoD� D� WXWHOD� �SHGLGR�� TXH� VH� TXHU� DQWHFLSDU�� (� HVVD� SURYD�

LQHTXtYRFD� QmR� SUHFLVD� FRQGX]LU� j� FHUWH]D�� QR� TXH� GL]� UHVSHLWR� DR�

FRQYHQFLPHQWR�GR�PDJLVWUDGR��VHQGR�VXILFLHQWH�D�YHURVLPLOKDQoD��2�TXH�YDL�VH�

DQWHFLSDU� p� D� WXWHOD�� FRQVHT�HQWHPHQWH�� D� SURYD� LQHTXtYRFD� TXH� VH� SHGH� GL]�

UHVSHLWR� DR� GLUHLWR� j� WXWHOD�� 2V� GHPDLV� SUHVVXSRVWRV� DSHQDV�� VRPDGRV� D� HOD��

DXWRUL]DP�D�VXD��DQWHFLSDomR�". 
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Conforme dispõe o artigo 273, do Código de Processo Civil, os requisitos basilares 

para a concessão da tutela antecipada que são a SURYD�LQHTXtYRFD�e YHURVVLPLOKDQoD�

GD�DOHJDomR, definidos pelo processualista e magistrado Carreira Alvim, como sendo 

prova inequívoca aquela cingida aos aspectos formais da relação processual e outras 

condições de desenvolvimento válido e regular do processo, e, verossimilhança da 

alegação quando o "MXL]�QmR�GHSHQGH�QHFHVVDULDPHQWH�GH�SURYD�VH� D�SUHWHQVmR�

VH�DVVHQWD�HP�IDWRV�LQFRQWHVWHV��QmR�FDUHQWHV�GH�GHPRQVWUDomR��FDVR�HP�TXH�D�

DWLYLGDGH�FRJQLWLYD�GHWpP�VH�QR�VLPSOHV�H[DPH�GR�GLUHLWR". 

 

Como demonstrado nesta ação, está evidente que a publicidade veiculada pela 

empresa reclamada, se aproveita da deficiência de julgamento e da falta de 

experiência da criança para estimular uma afinidade entra a mesma e o produto 

comercializado pela empresa. É caso, pois, de obstar a veiculação do comercial de 

modo a impedir que mais danos sejam causados àqueles que o assistem. 

 

Porque perfeitamente cabível, o nobre Juízo deverá cominar à Requerida multa diária 

para o caso de não cumprimento da determinação judicial, com supedâneo nos §§ 3º 

e 4º, do artigo 461, do Código de Processo Civil. É que, nesse aspecto, a ação tem 

"por objeto o cumprimento de obrigação de fazer" e, conforme ensinam Nelson Nery 

Júnior e Rosa Maria Andrade Nery6, tal ação tem natureza "FRQGHQDWyULD� H��

SRUWDQWR��GH�FRQKHFLPHQWR��1DGD�REVWDQWH��WHP�HILFiFLD�H[HFXWLYR�PDQGDPHQWDO��

SRLV� DEUH� HQVHMR� j� DQWHFLSDomR� GD� WXWHOD� �&3&� ����� �� ����� YDOH� GL]HU� DXWRUL]D� D�

HPLVVmR�GR�PDQGDGR�SDUD�H[HFXomR�HVSHFtILFD�H�SURYLVyULD�GD�WXWHOD�GH�PpULWR�

RX� GH� VHXV� HIHLWRV�� ������ 2� &3&� ����� GH� FRQVHJXLQWH�� UHJXOD� D� DomR� GH�

FRQKHFLPHQWR�H�QmR�GH�H[HFXomR�VWULFWX�VHQVX��2�������TXH�IDOD�QD�SRVVLELOLGDGH�

GH�R�-XL]�GHWHUPLQDU��VHUYH�GH�SDUkPHWUR�SDUD�D�DQWHFLSDomR�GD�WXWHOD��SUHYLVWD�

QR�����". 

�

9��'RV�3HGLGRV�

 

Ante o exposto, o PROCON requer a Vossa Excelência: 
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��@�Seja deferida a antecipação dos efeitos da tutela postulada, ³LQDXGLWD�DOWHUD�SDUV´, 

para sustar os efeitos abusivos do comercial, sob pena de multa diária arbitrada no 

valor de R$ 10.000,00 (Dez mil reais);  

 

��@�Seja determinada a citação da Requerida, na pessoa do seu representante legal, 

para, querendo, responder aos termos da presente, sob pena de revelia, 

acompanhando-a até final sentença, quando a ação deverá ser julgada procedente; 

�

��@� Seja admitida a produção de todos os meios de prova admitidos no direito, em 

especial provas documenais; 

 

��@� No mérito, seja a prática da empresa considerada publicidade abusiva e seja a 

mesma condenada à veiculação de contrapropaganda de cunho educativo, por igual 

período de tempo em que foi veiculada a publicidade abusiva, nos termos do artigo 56, 

XII e 60, §1º do Código de Defesa do Consumidor; 

 

��@�Seja a condenada a reclamada a pagamento de indenização a título de DANOS 

MORAIS COLETIVOS, arbitrada nos critérios que V.Exa entender que sejam justos, a 

ser recolhida junto ao Fundo Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor; 

 

��@� Requer-se, desde logo, a dispensa do pagamento de custas, emolumentos e 

outros encargos, à vista do disposto no art. 18 da Lei da Ação Civil Pública e no artigo 

87 do Código de Defesa do Consumidor. 

 

 

 

 

9,��'2�9$/25�'$�&$86$�

Dá-se à causa, para fins de alçada, o valor de R$ 1.000,00 (mil reais). 

�
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Vitória/ES, 23 de julho de 2009. 
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